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Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Circulante 607.100 633.830 621.209
	 Caixa e equivalentes de caixa 9 45.003 193.385 46.951
	 Contas a receber de clientes 10 225.922 210.258 231.850
	 Estoques 11 316.734 220.073 321.570
	 Impostos a recuperar 12 10.965 7.322 11.089
	 Adiantamentos diversos 13 3.970 1.103 5.215
	 Outros ativos 4.093 1.689 4.121
	 Instrumentos financeiros 
		  derivativos 7 413 – 413
Não circulante 148.063 153.082 148.063
	 Realizável a longo prazo
		  Partes relacionadas 26 33.752 3.442 33.752
		  Impostos a recuperar 12 102.028 136.957 102.028
		  Depósitos judiciais 22 4.431 5.403 4.431
		  Bolsa garantia 7.852 7.280 7.852
		  Outros ativos – – –
		  Investimento 6 45.884 – –
		  Ativos de direito de uso 19 9.512 11.911 12.908
		  Imobilizado 14 683.146 701.144 687.057
		  Intangível 15 817.164 816.779 894.855

1.555.706 1.529.834 1.594.820
1.703.769 1.682.916 1.742.883

Total do ativo 2.310.869 2.316.746 2.364.092

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Circulante 583.661 403.787 597.566
	 Fornecedores 16 399.350 255.189 403.106
	 Empréstimos e financiamentos 18 50.000 500 57.659
	 Debêntures a pagar 24 5.414 5.729 5.414
	 Passivo de arrendamento 19 4.891 4.000 5.845
	 Impostos e contribuições 
		  a recolher 20 13.371 17.383 13.718
	 Salários e encargos sociais 53.452 50.426 54.205
	 Contas a pagar a partes 
		  relacionadas 26 20.594 24.925 20.594
	 Dividendos 3.204 3.204 3.204
	 Incentivos de vendas 28.131 31.897 28.130
	 Provisões sobre vendas 21 – 737 337
	 Instrumentos financeiros 
		  derivativos 7 – 3.939 –
	 Outras obrigações 24 5.254 5.858 5.354
Não circulante 969.097 879.086 996.986
	 Empréstimos e financiamentos 18 – – 1.318
	 Passivo de arrendamento 19 5.421 8.906 8.539
	 Empréstimos incentivados 23 8.759 605 8.759
	 Provisão diversas 22 29.341 36.669 35.669
	 Tributos diferidos 27 203.248 177.906 220.373
	 Outras obrigações 24 67.328 – 67.328
	 Debêntures a pagar 25 655.000 655.000 655.000
Total do passivo 1.552.758 1.282.873 1.594.552
Patrimônio líquido 758.111 1.033.873 769.541
	 Capital social 26 1.068.397 1.068.397 1.068.397
	 Reserva de capital 26 126.193 126.193 126.193
	 Reservas de lucros 26 757.844 709.621 757.844
	 Prejuízos acumulados 26 (1.126.995) (870.339) (1.126.995)
	 Opção de venda detida pelo
		  não controlador 26 (67.328) – (67.328)
Patrimônio líquido atribuído
	 aos controladores 758.111 1.033.873 758.111
Participação dos não 
	 controladores – – 11.430
Total do passivo e patrimônio
	 líquido 2.310.869 2.316.746 2.364.092

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Informações Gerais: 1.1 Contexto operacional: A Heinz Brasil S.A. (a “Com-
panhia”), é uma pessoa jurídica de direito privado, constituída como sociedade 
anônima de capital fechado com sede administrativa na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, e unidade fabril na cidade de Nerópolis, Estado de Goiás. A 
Companhia é uma controlada indireta da “Kraft Heinz Company” com sede na ci-
dade de Chicago - EUA. A Companhia e sua controlada BR Spices Indústria e 
Comércio de Alimentos Ltda. (“BR Spices”) (conjuntamente, “o Grupo”) tem como 
atividade principal a industrialização, a importação e o comércio de produtos ali-
mentícios derivados do tomate, ervilha, milho, azeitona, doces. Os derivados de 
tomate respondem por aproximadamente 60% das vendas, seguido por vegetais 
com aproximadamente 30%. O Grupo comercializa seus produtos utilizando as 
marcas “QUERO”, “HEINZ”, “KRAFT”. Em 22 de setembro de 2021, a Companhia 
assinou junto aos proprietários da Hemmer Indústria e Comércio Ltda. (“Hem-
mer’), contrato de compra e venda de participações societárias e outras avenças. 
A Hemmer é uma empresa brasileira com sede em Blumenau, Santa Catarina, 
que produz e comercializa diversos produtos alimentícios em conserva. A opera-
ção está em análise e depende da aprovação do CADE - Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica, a Companhia prevê a conclusão desta operação em mea-
dos de 2022. Em 29 de outubro de 2021, a Companhia adquiriu 65% da BR Spi-
ces, empresa brasileira especializada na fabricação de temperos, com a finalidade 
de incrementar a linha de temperos e especiarias e por este motivo a partir do 
exercício de 2021 passa a divulgar suas demonstrações financeiras de forma con-
solidada. A aquisição se deu pelo aumento de capital com emissão de 4.290.000 
novas quotas representando 65% do capital da investida. Os ex-proprietários per-
maneceram como acionistas não controladores com uma participação acionária 
de 35% (Nota 5). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 31 de março de 2022. 1.2 Efeitos da pandemia provocada 
pela COVID-19: No exercício de 2020, a pandemia da COVID-19 resultou em 
decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao 
impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incertezas macroeconômicas, 
volatilidade e alterações significativas no mercado. Em resposta à pandemia, di-
versas políticas foram implementadas pelos governos destinadas a retardar ou 
impedir a propagação da pandemia e, nesse sentido, foram impostas diversas 
medidas de restrição de circulação de pessoas e distanciamento social. A exten-
são dos impactos da COVID-19 dependerá da duração da pandemia, eventuais 
novas restrições impostas pelos governos e outros possíveis desdobramentos nos 
países em que o Grupo atua. Neste cenário, o Grupo realizou um conjunto de 
análises sobre o impacto da COVID-19, que envolveu: a) Avaliação da liquidez do 
Grupo: A Companhia finalizou o ano com o ativo circulante líquido positivo de R$ 
23.439, impactado principalmente pela aquisição de sua controlada e pela inflação 
de preços que vem pressionando o setor. Contudo, a administração do Grupo tem 
tomado várias ações voltadas para implementar melhorias nas suas operações e 
geração de caixa. A estratégia adotada pelo Grupo, antes mesmo da COVID-19 
para melhorias nas suas operações e geração de caixa não se altera e segue 
válida, porém com ajustes para adaptação à realidade de mercado e, principal-
mente, aos potenciais impactos da COVID-19. O Grupo continua trabalhando fir-
memente em melhorar a performance de sua operação, o que certamente impul-
sionará o ganho de margem bruta. Algumas ações iniciadas já mostram resultados 
modestos, e existem oportunidades para 2021 em diante. Essas ações são volta-
das a melhoria na gestão dos custos, mix de produtos, canais diretos de venda 
mais eficientes, e um portfólio voltado para atingir um mercado mais amplo. b) 
Revisão das premissas do teste de impairment: O Grupo revisou o valor contábil 
líquido dos seus ativos tangíveis e intangíveis com o intuito de avaliar possíveis 
mudanças operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração dos ati-
vos e perda do seu valor recuperável, bem como revisou as premissas dos testes 
de recuperabilidade de seus ativos relevantes em 31 de dezembro de 2021, tendo 
em vista os impactos decorrentes da pandemia da COVID-19 em seus negócios, 
e não identificou a necessidade de reconhecimento de perda em suas demonstra-
ções financeiras relativas ao referido exercício social (Nota 13). c) Análise de even-
tuais perdas de crédito: O Grupo avaliou o potencial risco relacionado à eventuais 
perdas de crédito de seus clientes em virtude dos potenciais impactos da pande-
mia da COVID-19. O Grupo tem por práticas realizar a análise semanal dos clien-
tes com contas a receber em atraso e, considerando os atuais critérios de provisão 
para perdas de crédito, concluiu que não foi necessário complementar a provisão 
além dos valores atualmente registrados conforme sua política contábil (Nota 
3.1(a) e Nota 4.1(b)). d) Análise de eventuais desvalorizações de estoques: O 
Grupo realizou análise de possíveis impactos da COVID-19 nas estimativas de 
perdas com estoques, sem que houvesse a necessidade de mudança da sua 
política atual de provisão (Nota 2.6). e) Análise do cumprimento das obrigações 
assumidas com clientes e fornecedores: O Grupo avaliou seus principais contratos 
de fornecimento e suprimento de clientes e fornecedores, respectivamente, e con-
cluiu que, apesar dos impactos causados pela COVID-19, as obrigações contratu-
ais seguem sendo cumpridas e não há evidências ou formalização de insolvência 
ou qualquer descontinuidade. f) Análise do cumprimento de obrigações em conta-
tos de dívidas - covenants: O Grupo não possui contratos com cláusulas restritivas 
(covenants) relacionadas a indicadores financeiros (Nota 24). 1.3 Ações executa-
das pela Administração e plano de ação para os próximos exercícios: A ad-
ministração vem trabalhando firmemente em processos de melhoras nas ativida-
des operacionais e financeiras do Grupo, no qual acredita que os resultados 
positivos serão percebidos na posição patrimonial e financeira do Grupo a partir do 
final de 2024, início de 2025. As principais ações executadas nos últimos anos, 
com alguns resultados já alcançados, estão descritas a seguir: Com o aporte de 
recursos dos acionistas realizado em 2018 e 2019 no valor de R$ 243.519 e R$ 
102.000, respectivamente, bem como os recursos oriundos da emissão de debên-
tures no mercado local em 2018, no montante de R$ 655.000, foi liquidado em-
préstimo em moeda estrangeira com partes relacionadas, adquirido em 2017, re-
duzindo a exposição ao câmbio, assim como iniciou-se a construção em 2018 de 
uma nova fábrica em Nerópolis - Goiás, com o objetivo de fortalecer a performan-
ce da Companhia e atender a demanda do mercado interno. A Administração re-
gistrou créditos de PIS e COFINS incidentes sobre ICMS, em 2018 e 2019, no 
montante total de R$ 131.279, oriundos de ação com trânsito em julgado, o qual já 
iniciou sua compensação de parte do saldo, contribuindo para a geração de caixa 
futuro, uma vez que a sua utilização reduz o desembolso de caixa, restando em 31 
de dezembro de 2021 o montante de R$ 57.798 a compensar. A previsão da ad-
ministração é de compensar a totalidade do crédito até meados do exercício de 
2022. Em 31 de dezembro de 2020, os acionistas da Companhia aprovaram, em 
Assembleia Geral Extraordinária, a incorporação da Kraft Heinz Brasil Comércio, 
Distribuição e Importação Ltda., com o intuito de unificar as atividades e a admi-
nistração das sociedades, resultando na simplificação da estrutura societária atual 
e concedendo maior eficiência na implementação da estratégia comercial da 
Companhia. O acervo líquido contábil foi avaliado por empresa especializada inde-
pendente, conforme balanço patrimonial levantado em 30 de novembro de 2020. 
As variações patrimoniais ocorridas entre a data do laudo e a data da incorpora-
ção, foram transferidas para a sucessora. Em decorrência da incorporação os 
acionistas aprovaram a absorção do patrimônio líquido negativo da incorporada 
em 31 de dezembro de 2020 e a, consequente, redução do capital social da Com-
panhia no montante de R$ 17.726. Em 2021, a Companhia realizou 2 transações 
de aquisições a qual poderá ofertar a seus clientes além de molhos e vegetais 
uma linha mais completa de produtos alimentícios. Esta operação vem em linha 
com a continuidade aos planos estratégicos da Companhia em aumentar sua 
presença em mercados emergentes. A administração do Grupo entende que os 
fatores descritos anteriormente tragam melhorias nos resultados e no caixa do 
Grupo, razão pelo qual apresenta estas demonstrações financeiras no contexto de 
continuidade operacional. 1.4 Base de preparação: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro 
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Demonstrações do resultado 
e do resultado abrangente

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021

Operações continuadas
	 Receita operacional líquida 29 1.520.124 1.424.883 1.526.793
	 Custo dos produtos vendidos 30 (1.363.956) (1.210.052) (1.367.295)
Lucro bruto 226.168 214.831 159.498
	 Despesas com vendas 30 (213.136) (220.775) (214.986)
	 Despesas administrativas 30 (148.507) (83.777) (151.674)
	 Resultado de equivalência 
		  patrimonial 6 (1.566) – –
	 Outras receitas (despesas) 
		  líquidas 31 19.258 (7.713) 19.258
Prejuízo operacional (117.783) (97.434) (117.904)
	 Despesa financeira 32 (83.471) (117.016) (83.857)
	 Receita financeira 32 7.222 32.865 7.291
Prejuízo antes do imposto de
	 renda e da contribuição social (194.032) (181.585) (194.470)
	 Imposto de renda e 
		  contribuição social diferido 27 (25.342) (12.620) (25.342)
	 Imposto de renda e 
		  contribuição social corrente 27 10.940 – 10.681
Prejuízo do exercício (208.434) (194.205) (209.130)
Atribuível a  
	 Acionistas da Companhia (208.434)
	 Participação dos não controladores (696)

(209.130)
Resultado básico diluído por
	 ação - R$ 33 (235,50)

Demonstrações do resultado 
abrangente

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Prejuízo do exercício (208.434) (194.205) (209.130)
	 Outros resultados abrangentes – – –
Total do resultado abrangente 
	 do exercício (208.434) (194.205) (209.130)
Atribuível a
	 Acionistas da Companhia (208.434)
	 Participação dos não controladores (696)

(209.130)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reserva de Lucros

Capital  
Social

Reserva  
de Capital

Reserva  
Legal

Reserva  
de lucros

Reserva de 
 incentivos 

 Fiscais
Prejuízos 

 acumulados

Ajuste de 
 avaliação 

 patrimonial Total
31 de dezembro de 2019 915.055 126.193 12.467 – 625.926 (604.688) – 1.074.953
Prejuízo do exercício (194.205) (194.205)
Integralização de capital ( Nota 26) 170.850 – – – – – 170.850
Redução de capital na Incorporação (Nota 26) (17.508) – – – – – (17.508)
Constituição de reserva para incentivo fiscal (Nota 26) – – – – 71.228 (71.228) – –
Prejuízo absorvido na incorporação      (218) – (218)
31 de dezembro de 2020 1.068.397 126.193 12.467 – 697.154 (870.339) – 1.033.872
Prejuízo do exercício – – – – (208.434) – (208.434)
Constituição de reserva para incentivo fiscal (Nota 26) – – – – 60.690 (60.690) – –
Outros resultados por aquisição de controladas (Nota 26) – – – – (67.328) (67.328)
Absorção de prejuízo com reserva de lucro – – (12.467)  – 12.467  –
31 de dezembro de 2021 1.068.397 126.193 – – 757.844 (1.126.995) (67.328) 758.111

Demonstração dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Prejuízo antes do imposto de renda e
	 contribuição social (194.032) (181.585) (194.470)
Ajustes de
	 Depreciação e amortização 141.153 131.359 141.721
	 Provisão para créditos de liquidação
		  duvidosa 57 5.065 64
	 Encargos financeiros sobre
		   financiamentos 72.763 59.714 72.970
	 Resultado por equivalência patrimonial 1.566 – –
	 Benefício fiscal (60.691) (71.228) (60.691)
	 Instrumentos financeiros (2.102) 3.068 (2.102)
	 Valor residual do ativo imobilizado
		  baixado 990 9.934 990
	 Provisões diversas (8.065) 1.822 (1.737)
	 Provisão (reversão) para perda 
		  imobilizado (2.105) (6.656) (2.105)
	 Juros arrendamento 405 – 506

(50.060) (48.506) (44.854)
	 Contas a receber (15.721) (51.907) (15.404)
	 Contas a receber - partes relacionadas (30.310) 79.404 (30.310)
	 Estoques (96.661) 29.184 (98.451)
	 Impostos a recuperar 42.226 51.114 42.110
	 Outros ativos (5.271) 25.873 (5.463)
	 Depósitos judiciais 972 3.052 972
	 Bolsa Garantia (572) (4.807) (572)
Fornecedores 144.161 9.542 144.825
Impostos e contribuições a recolher e
	 empréstimos incentivados 64.832 76.210 64.445
Salários e encargos sociais 3.026 14.814 3.085
Incentivos de vendas (3.767) 19.169 (3.767)
Contas a pagar - partes relacionadas (4.331) (45.364) (4.331)
	 Derivativos (2.250) – (2.250)
Outras obrigações (5.349) (19.636) (11.648)
Variações no capital circulante 90.986 186.647 83.242
Juros pagos (73.078) (60.719) (73.184)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
	 pelas atividades operacionais (32.153) 77.422 (34.796)
Atividades de investimentos
	 Caixa líquido de empresa incorporada – 1.453 –
	 Participação em empresa controlada (42.705) – (42.705)
	 Adições ao imobilizado (103.999) (86.141) (104.177)
	 Adições ao intangível (13.856) – (13.856)
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de investimento (160.559) (84.688) (160.737)
Atividades de Financiamento
	 Financiamentos obtidos 50.000 – 54.878
	 Integralização de capital – 170.850 –
	 Amortização de financiamentos (500) (1.562) (500)
	 Pagamentos de obrigações de 
		  arrendamento (5.170) (3.453) (5.301)
Caixa líquido aplicado nas 
	 atividades de financiamento 44.330 165.835 49.077
Aumento (Redução) de Caixa e 
	 equivalentes de caixa, líquido (148.382) 158.570 (146.456)
Caixa e equivalentes de caixa no
	 início do exercício 193.385 34.815 193.407
Caixa e equivalentes de caixa no
	 final do exercício 45.003 193.385 46.951
Geração de caixa no exercício (148.382) 158.570 (146.456)

(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão con-
sistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras conso-
lidadas. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, e que, no caso de certos ativos e passivos financei-
ros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a men-
suração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis 
do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas a Nota 3. 
2  Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abai-
xo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistentes nos períodos apresen-
tados, exceto quando evidenciado de forma diferente. 2.1 Consolidação: A Com-
panhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, 
quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com 
a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As 
empresas controladas incluídas na consolidação estão descritas na Nota 4 e as 
seguintes políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações finan-
ceiras consolidadas estão descritas a seguir. (a) Empresa controlada: Controla-
das são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o 
Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da 
data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis 
adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de 
controlada em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos 
valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não con-
troladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A 
mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição 
realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do 
exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em 
transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados 
também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma 
perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são 
alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pelo Grupo. (b) Transações com participações de não controlado-
res: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participa-
ções de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a 
parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada 
no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações 
de não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. (c) Perda de controle em controla-
das: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida na enti-
dade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reco-
nhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados 
abrangentes são reclassificados para o resultado. 2.2 Combinação de negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O 
custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, 
avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer par-
ticipação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, a 
adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados 
como despesa quando incorridos. 2.3 Pronunciamentos contábeis e interpreta-
ções emitidos recentemente que ainda não entraram em vigor: A Administra-
ção acredita que as normas CPC/ IFRS ou interpretações ICPC/ IFRIC abaixo, 
que ainda não entraram em vigor, não terão impacto significativo sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia. A adoção antecipada de normas, embora 
encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC).
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2.4 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das 
empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda fun-
cional da Companhia e, também a moeda de apresentação do Grupo. 
(b) Transações e saldos: As operações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou nas datas de avaliação, quando os itens são remensurados. Os 
ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da con-
versão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referente a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. Todos os ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração 
do resultado como receita ou despesa financeira. 2.5 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudar de valor, sendo o saldo apre-
sentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de 
caixa. 2.6 Ativos financeiros: 2.6.1 Classificação: O Grupo classifica seus ativos 
financeiros sob a seguinte categoria: mensurados ao custo amortizado e mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende do modelo de 
negócio do Grupo para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos 
fluxos de caixa. Mensurados ao custo amortizado: Os ativos financeiros não 
derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com pra-
zo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes 
são classificados como ativos não circulantes). Ativos mensurados ao custo amor-
tizado compreendem “contas a receber de clientes, depósitos judiciais, contas a 
receber de partes relacionadas e “caixa e equivalentes de caixa”. Mensurados ao 
valor justo por meio do resultado: Os instrumentos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado são unicamente os instrumentos financeiros de-
rivativos. Os saldos dos instrumentos derivativos não liquidados são mensurados 
ao valor justo na data das demonstrações contábeis e classificados no ativo ou no 
passivo circulante, sendo as variações no valor justo registradas, respectivamente, 
nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.6.2 Reconheci-
mento, desreconhecimento e mensuração: Reconhecimento e desreconhe-
cimento: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconheci-
das a valor justo na data de negociação - data na qual o Grupo se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e 
o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da pro-
priedade. Mensuração: No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo fi-
nanceiro ao valor justo. A mensuração subsequente depende do modelo de negó-
cio do Grupo para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do 
ativo e de acordo com a classificação nas categorias mencionadas na Nota 2.4.1. 
Custo amortizado - Os ativos classificados na categoria são mantidos para coleta 
de fluxo de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros e são mensurados ao custo amortizado. As 
receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em re-
ceitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. As variações cambiais 
de títulos monetários são reconhecidas no resultado. As perdas por impairment 
são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes - os ativos que são mantidos para 
coleta de fluxos de caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quando 
tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Mudanças 
no valor contábil são registradas em outros resultados abrangentes, exceto pelo 
reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e ga-
nhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que 
haviam sido reconhecidos em outros resultados abrangentes são reclassificados 
do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). 
As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as 
perdas cambiais são apresentados nas rubricas “Receita financeiras” ou “Despe-
sas financeiras”, respectivamente, e as despesas de impairment são apresenta-
das em uma conta separada na demonstração do resultado:  • Valor justo por meio 
do resultado - Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são os ati-
vos que não atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados na demonstração do resultado nas rubricas “Receitas financeiras” 
ou “Despesas financeiras”, respectivamente, no período em que ocorrem. 2.6.3 Im-
pairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O 

Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas 
aos ativos registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada 
depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para 
as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada confor-
me permitido pelo IFRS 9/ CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao 
longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 
2.7 Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber pela venda de mercadorias no curso normal das atividades do Grupo. 
Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de 
arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provi-
sões para perdas. 2.8 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao 
valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques 
é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na 
capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor lí-
quido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para 
efetuar a venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acu-
mulado de cada importação. 2.9 Arrendamentos (direito de uso e passivo de 
arrendamento): O Grupo aluga alguns andares de prédio comercial para sua 
área administrativa, assim como possui outros contratos de aluguel de equipa-
mentos e veículos. Em geral, os contratos de aluguel são realizados por períodos 
fixos de 3 a 5 anos, porém eles podem incluir opções de prorrogação. Os contratos 
não contêm componentes que não sejam relacionados a arrendamentos. Os pra-
zos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla 
gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não 
contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados 
como garantia de empréstimos. Os ativos e passivos provenientes de um arrenda-
mento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos de arrenda-
mento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a se-
guir: • pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos 
quaisquer incentivos de arrendamentos a receber; • pagamentos variáveis de ar-
rendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa; • valores que se es-
pera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor re-
sidual; • o preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de que irá exercer essa opção; • pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o  arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arrendamen-
tos são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso 
essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa incremental de em-
préstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que 
pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo 
de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, o Grupo: • sem-
pre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes 
contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condições de 
financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora recebido; • usa uma 
abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada 
para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pelo Grupo, sem financia-
mento recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, 
país, moeda e garantia, por exemplo. Os pagamentos de arrendamentos são alo-
cados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são 
reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma 
taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para 
cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo 
com os itens a seguir: • o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; 
• quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, 
menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; e • quaisquer custos di-
retos iniciais; Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da 
vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o 
menor. Se o Grupo estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de 
compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subja-
cente. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de equipa-
mentos e veículos, e arrendamentos de ativos de baixo valor, são reconhecidos 
pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto 
prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor 
incluem equipamentos de TI, de leitura ótica e pequenos itens de mobiliário de 
escritório. As opções de prorrogação e extinção estão incluídas em diversos dos 
arrendamentos de ativos imobilizados do Grupo. Esses termos são usados para 
maximizar a flexibilidade operacional em termos de gestão de contratos. A maioria 
das opções de prorrogação e extinção mantidas podem ser exercidas apenas pelo 
Grupo, e não pelo respectivo arrendador, mediante a aviso prévio conforme deter-
minado em contrato. 2.10 Ativos intangíveis: (a) Ágio: O ágio resulta da aquisi-
ção de controlada e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; 
e (ii) do valor justo na data de aquisição dos ativos e passivos identificáveis da 
controlada adquirida. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impair-
ment). (b) Marcas registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças 
adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. 
As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios 
são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas 
e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida 
não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por re-
dução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de 
caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se 
essa avaliação continua a ser justificável. (c) Relações contratuais com clientes 
- carteira de clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas de uma 
combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
usando o método linear durante a vida esperada da relação com o cliente que é 
de 13,5 anos. (d) Softwares: As licenças de software são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil 
estimada dos softwares de cinco anos. Os custos associados à manutenção são 
reconhecidos como despesas, conforme incorridos. 2.11 Imobilizado: Terrenos e 
edificações compreendem, principalmente, a fábrica, depósitos de matéria-prima 
e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamentos 
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômi-
cos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estima da, como segue:

Anos
Edificações 25
Máquinas 5-10
Veículos 5
Móveis, utensílios e equipamentos 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixa-
do ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado (Nota 3.1.a). O Grupo tem por política avaliar a vida útil 
de seus ativos no momento inicial da aquisição e posteriormente ao início do 
processo produtivo em base anual. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado. 2.12 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm uma 
vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável 
(impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou 
com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um 
possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para 
fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para 
os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combina-
ção de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o 
segmento operacional. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido 
ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio re-
conhecido no resultado do exercício não é revertido. Unidades geradoras de 
Caixa: Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidade Geradora de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que 
tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Uma unidade 
geradora de caixa de um ativo é o menor grupo de ativos que inclui esse ativo e 
gera entradas de caixa que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa provenientes de outros ativos ou grupos de ativos. A identificação de uma 
unidade geradora de caixa do ativo envolve julgamento. O Grupo não determina o 

valor individual dos seus ativos e considera apenas uma Unidade Geradora de 
Caixa, uma vez que seus ativos não geram entradas de caixa independentes da-
quelas provenientes de outros ativos. 2.13 Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivos não circulantes. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normal-
mente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.14 Empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures a pagar: Os empréstimos, financiamentos e as debên-
tures a pagar são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos 
de transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de transição) e 
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o perí-
odo em que os empréstimos e financiamentos e as debêntures a pagar estejam 
em aberto, utilizando o método de taxa linear de juros. Os empréstimos e financia-
mentos e as debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que 
o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um perí-
odo de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, 
são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos pos-
sam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reco-
nhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.15 Benefícios a 
empregados: (a) Obrigações de pensão: O Grupo oferece a seus empregados 
e, consequentemente, faz contribuições para planos de previdência de contribui-
ção definida, por meio de instituição privada. O Grupo não tem qualquer obrigação 
adicional de pagamento depois de que a contribuição é efetuada. As contribuições 
são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. 
(b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa participação é 
efetuado mensalmente de acordo com o cumprimento das metas estabelecidas 
pelo Grupo. No encerramento do exercício as metas e os objetivos em relação ao 
real são revisados, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira 
confiável pelo Grupo. (c) Plano de saúde: O Grupo oferece a seus empregados e 
ex-empregados benefício de assistência médica que se qualificam como obriga-
ções pós-emprego. Os custos esperados desse benefício são acumulados duran-
te o período do emprego e são determinados por cálculos atuariais periódicos, 
usando o método da unidade de crédito projetada. O passivo reconhecido no ba-
lanço patrimonial com relação aos planos de assistência médica é o valor presen-
te da obrigação, o qual é definido mediante desconto das saídas futuras estimadas 
de caixa usando taxas de juros condizentes com os rendimentos de mercado, as 
quais são denominados na moeda em que os benefícios serão pagos e que te-
nham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano. 
Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualifi-
cados. 2.16 Provisões diversas: As provisões são reconhecidas quando: (i) o 
Grupo tem uma obrigação presente, ou não formalizada como resultado de even-
tos já incorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões 
não incluem as perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. 2.17 Imposto de renda e contribuição social corren-
te e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e a 
contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações 
de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apro-
priado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes an-
tecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações finan-
ceiras. O Grupo também reconhece provisões por conta de situações em que é 
provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período 
em que o valor definitivo é determinado. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo líquido no balanço, uma vez que há o direito legal 
e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, e estão 
relacionados com a mesma autoridade fiscal.  2.18 Patrimônio líquido: (a) Capi-
tal social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. (b) Reser-
va de incentivos fiscais: A Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS que 
de acordo com a Lei complementar 160/17 são classificados como subvenção 
para investimentos. A Administração da Companhia, tendo em vista a referida Lei, 
está destinando os benefícios decorrentes deste incentivo, para reserva de incen-
tivos fiscais, na rubrica de reserva de lucros, sujeita a aprovação em Assembleia 
Geral Ordinária. Os valores dos incentivos não fazem parte da base de cálculo de 
dividendo mínimo obrigatório sendo que somente poderão ser incorporados ao 
capital social, em conformidade com a Lei 6.404/76. 2.19 Reconhecimento da 
receita: O Grupo segue a estrutura conceitual da norma IFRS 15/CPC 47 - Recei-
ta de Contratos com Clientes para reconhecimento da receita que é baseada no 
modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação 
de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da tran-
sação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista 
nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempe-
nho é atendida. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece a receita quando o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a 
seguir. (a) Venda de produtos: O Grupo fabrica e comercializa uma variedade de 
produtos derivados do tomate, vegetais, temperos e doces. As vendas dos produ-
tos são reconhecidas sempre que o Grupo efetua a entrega dos produtos aos 
seus clientes, em sua grande maioria mercados de pequeno e médio porte. A 
efetivação da venda não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido entregues no 
local especificado; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos 
para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com as práticas 
comerciais firmadas entre as partes; e (iv) as disposições de aceitação tenham 
sido acordadas, ou o Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios 
para aceitação foram atendidos. Os produtos são frequentemente vendidos com 
descontos por volume. Os clientes têm o direito de devolver produtos com defeitos. 
As vendas são registradas com base no preço especificado nos contratos de ven-
da, líquidas dos descontos por volume e das devoluções estimadas na época da 
venda. A experiência acumulada é usada para estimar e registrar as provisões 
para descontos e devoluções pelo método de valor estimado. Os descontos são 
baseados na política comercial. A receita é reconhecida apenas na medida em 
que for altamente provável que não irá ocorrer uma reversão significativa. (b) Re-
ceita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método da taxa linear de juros. 2.20 Distri-
buição de dividendos e juros: sobre capital próprio: A distribuição de dividen-
dos e juros sobre capital próprio para os acionistas é reconhecida como um pas-
sivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, com base no 
estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 3. Esti-
mativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por defi-
nição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significati-
vo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 
(a) Provisão para redução do valor recuperável: de contas a receber de clien-
tes: O Grupo aplica a abordagem simplificada para registrar provisões para per-
das estimadas de crédito conforme estabelecido pelo IFRS 9/ CPC 48. A provisão 
para redução ao valor recuperável do contas a receber de clientes é constituída 
em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas em sua rea-
lização ao longo da vida útil para todas as contas a receber. A política contábil para 
estabelecer a provisão requer a análise individual das faturas de clientes inadim-
plentes em relação às medidas de cobrança adotadas por departamento respon-
sável, ou seja, o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. O Grupo 
aplica julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar dados para 
o cálculo do impairment com base no seu histórico, nas condições existentes de 
mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. (b) Redução ao 
valor recuperável de ativos: A cada encerramento de exercício social, o Grupo 
revisa a vida útil os saldos dos ativos imobilizados, ativos intangíveis com vida útil 
definida, bem como avalia a existência de indicativos de que esses ativos têm 
sofrido redução em seus valores de recuperação. Na existência de tais indicativos, 
a administração efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ati-
vo, ajustando o saldo do respectivo ativo, se necessário. (c) Perda (impairment) 
do ágio: O ágio é contabilizado pelo custo e não amortizado, mas sim testado no 
mínimo anualmente para fins de redução ao valor recuperável, ou sempre que 
houver indícios de redução ao valor recuperável da unidade geradora de caixa 
(“UGC”) à qual ele foi alocado. Perdas por impairment reconhecidas sobre o ágio 
não são revertidas. As UGC são avaliadas anualmente pela administração do 
Grupo, sendo descritas na Nota 15. (d) Benefícios de planos de saúde: O valor 
atual da obrigação de plano de saúde depende de uma série de fatores que são 
determinados com base em cálculos atuariais, os quais utilizam uma série de 
premissas. As principais premissas atuariais são estabelecidas para antecipar 
eventos futuros e são utilizados nos cálculos de benefícios e outras despesas com 
benefícios de longo prazo. Esses fatores incluem taxa de juros, custo com plano 
de saúde, taxa de descontos, aumento de salários, além de expectativa de vida. 
(e) Provisão para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas: Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que 
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. (f) Imposto de renda e contribuição social diferidos:  
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos nas de-
monstrações financeiras na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estejam disponíveis para a sua compensação. A administração avalia a 
realização dos créditos diferidos com base em projeções de resultados que são 
afetadas por premissas que podem sofrer alterações significativas, tais como: 
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras da Heinz Brasil S.A.
pagamento das debêntures no seu vencimento e outras premissas aplicáveis tam-
bém utilizadas na avaliação do impairment do ágio (Nota 15). (g) Tratamentos 
fiscais incertos e contingências relacionadas: O Grupo mantém certas discus-
sões administrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas 
a certas posições fiscais adotadas na apuração do imposto de renda e contribui-
ção social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, 
com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas 
serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instân-
cia. Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não controlados 
pelo Grupo, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamen-
tos tributários. O Grupo não registrou qualquer passivo de IRPJ/CSLL em relação 
a esse assunto por entender que o tratamento fiscal dado será aceito pelas auto-
ridades fiscais. Um resumo sobre esses processos em discussão está apresenta-
do na Nota 22. (h) Determinação do prazo de arrendamento: Ao determinar o 
prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias 
que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação 
ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou pe-
ríodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento so-
mente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou 
que não será rescindido). Para arrendamentos de salas comerciais e veículos, o 
Grupo considera fatores tais como (i) se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer 
em multas significativas, é razoavelmente certo de que o Grupo irá efetuar a pror-
rogação (ou não irá efetuar a rescisão), (ii) as práticas passadas referentes aos 
períodos de utilização de tipos específicos de ativos (arrendados ou próprios) e de 
duração de arrendamentos, (iii) e os custos e a disrupção nos negócios necessá-
rias para a substituição do ativo arrendado. A maioria das opções de prorrogação 
em arrendamentos de escritórios e veículos não foi incluída no passivo de arren-
damento porque o Grupo pode substituir estes ativos sem custo significativo ou 
interrupção nos negócios. 3.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas 
contábeis Continuidade operacional: Conforme descrito na Nota 1, a adminis-
tração do Grupo elaborou suas demonstrações financeiras no pressuposto de 
continuidade das suas operações e descreve na Nota 1.4 o plano da administra-
ção para a consecução de suas atividades nos próximos exercícios o qual consi-
dera em suas principais ações, a melhoria na gestão dos custos, mix de produtos, 
canais diretos de vendas mais eficientes, e um portfólio voltado para atingir um 
mercado mais amplo. A ocorrência desses eventos em sua plenitude e em um 
período de tempo apropriado são considerados julgamentos críticos pela admi-
nistração do Grupo. 4 Gestão de risco financeiro: 4.1 Fatores de risco finan-
ceiro: As atividades do Grupo a expõem a riscos financeiros, de mercado (incluin-
do risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. A 
política de gerenciamento de risco do Grupo foi estabelecida pela Kraft Heinz 
Company e é controlada pela Tesouraria. Nos termos dessa política, os riscos de 
mercado são monitorados diariamente, mantendo o nível necessário de flexibili-
dade financeira. O Grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos na gestão de 
risco. (a) Risco de mercado: Risco cambial: O risco associado decorre da pos-
sibilidade de o Grupo vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas 
de câmbio, que aumentem valores do contas a pagar decorrentes de transações 
em moeda estrangeira. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o Grupo tinha 
passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Moeda 
estrangeira Reais

Moeda 
estrangeira Reais

Moeda 
estrangeira Reais

Passivo
	 Fornecedores
		  Dólar (US$) 6.260 34.453 2.199 12.066 6.260 34.453
		  Euro (€) 51 319 7 30 51 319

34.772 12.096 34.772
	 Contas a 
		  pagar partes
		   relacionadas
		  Dólar (US$) 3.744 20.594 3.434 17.528 3.744 20.594
		  Euro (€) 485 3.002 – –

20.594 20.530 20.594
	 Empréstimos
		  em moeda 
			   estrangeira
		  Dólar (US$) – – – – 179 997

– – – 997
(b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
bem como exposições de crédito a clientes do atacado e varejo, incluindo contas 
a receber em aberto. O Grupo avalia a qualidade do crédito do cliente, levando 
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. 
Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações 
internas de acordo com a política de vendas do Grupo que considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta no curso de seus negócios. (c) Risco de li-
quidez: O risco de o Grupo não dispor de recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para admi-
nistrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diaria-
mente pela área de Tesouraria. A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo de-
partamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que ela tenha caixa suficien-
te para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelo 
Grupo é investido em aplicações de curto prazo com incidência de juros, com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem conforme 
determinado pela previsão acima mencionada. 4.2 Gestão de capital: Os objeti-
vos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às ou-
tras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
duzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a admi-
nistração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivi-
damento. Condizente com outras companhias do setor, o Grupo monitora o capi-
tal com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e 
longo prazos), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os principais indicadores de alavanca-
gem estão assim resumidos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Total de empréstimos 50.000 500 58.977
Debêntures a pagar 660.414 660.729 660.414
Menos: caixa e equivalentes de caixa (45.003) (193.385) (46.951)
Dívida líquida 665.411 467.844 672.440
Total do patrimônio líquido 757.963 1.033.873 757.374
Divida líquida/Patrimônio liquido 87,79% 45,25% 88,79%
5. Combinação de negócios: Em 29 de outubro de 2021, a Companhia adquiriu 
65% do capital social da BR Spices, uma empresa de fabricação de especiarias, 
molhos, temperos e condimentos por R$ 47.450, o acordo de compra previa um 
pagamento inicial de R$ 42.705, trinta dias após o anuncio da compra, sendo que 
o montante de R$ 4.745 (10% do valor total), ficou retido pela Companhia confor-
me acordo, e será liberado aos proprietários da BR Spices após o a revisão da 
posição patrimonial da BR Spices conforme balanço de 31 de outubro de 2021, e 
caso algum ajuste seja identificado, este valor deverá ser abatido do saldo retido 
e o residual será pago aos proprietários da BR Spices. Como parte da aquisição, 
a Companhia e o acionistas não controladores celebraram um Acordo de Acionis-
tas segundo o qual a Companhia tem uma opção de compra para adquirir a 
participação não controladora durante um período de 60 meses, a partir da data 
de aquisição e o acionista não controlador têm a opção de venda de suas ações 
a qualquer momento após 60 meses, a partir da data de aquisição por um valor 
fixo. Como resultado da aquisição, espera-se que o Grupo aumente sua presença 
nesse mercado. Também se espera a redução de custos por meio de economias 
de escala. Não se espera que o ágio reconhecido seja dedutível para fins de im-
posto de renda. A tabela a seguir resume a contraprestação paga para os antigos 
controladores da BR Spices e os valores dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos reconhecidos na data da aquisição, bem como o valor justo na data da 
aquisição da participação não controladora na BR Spices. Contraprestação: 
	 Em 29 de Outubro de 2021
	 Caixa 42.705
	 Valor retido 4.745
Contraprestação transferida 47.450
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e 
	 passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 22
Contas a receber 6.252
Estoques 3.046
Outros ativos a receber 286
Adiantamentos 795
Impostos a recuperar 8
Ativo imobilizado + Intangível 3.915
Marca 49.783
Carteira de clientes 3.250
Fornecedores de curto prazo (3.092)
Empréstimos e financiamentos (3.998)
Salários e encargos sociais a pagar (694)
Tributos e contribuições a recolher (534)
Outros passivos de curto prazo (318)
Saldo líquido de arrendamentos (594)
Provisões reconhecidas na transação (2.665)
Outros passivos de longo prazo (3.692)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (17.15)
Total de ativos líquidos identificáveis 34.644
Menos participação de não controladores (35%) (12.125)
Ágio 24.932
O ágio foi reconhecido como o excedente do agregado dos valores justos da 
contraprestação transferida e da participação não controladora resgatável sobre o 
valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. O valor justo na data de 
aquisição da participação do não controlador resgatável foi estimado em  
R$ 12.125, que foi calculado usando um modelo de precificação de opções refle-
tindo o valor presente líquido do valor de resgate fixo futuro esperado. Os ativos 
intangíveis incluem R$ 49.783 alocados para marcas registradas e R$ 3.250 alo-
cados para base de clientes. Na determinação do valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos, usamos principalmente análises de fluxo de caixa descon-
tado. As entradas para as análises de fluxo de caixa descontado e outros aspec-
tos da alocação do preço de compra requerem julgamento. O ágio foi atribuído 
principalmente à força de trabalho reunida da BR Spices e ao valor sinérgico 
criado a partir da oportunidade de expansão adicional e não é dedutível para fins 
fiscais. Para a avaliação da marca, foi utilizada a abordagem da renda (“income 
approach”) pelo método Royalty Relief, devido à possibilidade de se atribuir um 
fluxo de caixa gerado pelo valor economizado por não alugar uma marca, o resul-
tado desta avaliação estimou-se uma vida útil de 26,2 anos, baseado no número 
de anos representativos do percentual de truncamento de 90% do ativo antes da 
TAB (Tax amortization benefit). Para a avaliação da concessão referente a carteira 
de clientes , foi utilizada a abordagem da renda (“income approach”) pelo método 
MPEEM (Multi Period Excess Earnings Method), devido à possibilidade de se 
atribuir o fluxo de caixa gerado diretamente ao ativo identificado, nesta avaliação 
estimou-se uma vida útil de 17,3 anos, baseado no número de anos representati-
vos de 90% do valor econômico do ativo realizado. 6. Investimentos: 
(a) Movimentação dos investimentos: Controladora

2021
Em 29 de outubro de 2021
	 Aquisição de controlada (nota 5) 47.450
	 Participação nos resultados de controladas (1.293)
	 Amortização de mais valia (273)
Em 31 de dezembro 45.884
(b) Participação societária nos investimentos: A Companhia possui contratu-
almente 65% de participação na BR Spices, e detém direito a uma opção de 
compra para adquirir a participação não controladora durante um período de 60 
meses, a partir da data de aquisição e o acionista não controlador tem a opção 
de venda de suas ações a qualquer momento após 60 meses, a partir da data de 
aquisição por um valor fixo. (c) Resumo das informações financeiras: Os qua-
dros abaixo apresenta um resumo das informações financeiras da controlada.
(i) Balanço patrimonial sintético 2021
Circulante
	 Ativo 14.109
	 Passivo (13.906)
Circulante líquido 203
Não Circulante
	 Ativo 7.307
	 Passivo (10.764)
Não circulante líquido (3.457)
Patrimônio líquido (3.254)
(ii) Demonstração do resultado e do resultado abrangente sintética 2021
Receita líquida 6.669
Prejuízo do período (1.990)
Outros resultados abrangentes –
Total do resultado abrangente (1.990)
(iii) Reconciliação das informações financeiras dos investimentos 2021
Património líquido em 29 de outubro (1.264)
Prejuízo do período (1.990)
Património líquido em 31 de dezembro (3.254)
Percentual de participação societária - % 65
Saldo contábil do investimento na Controladora (2.115)

(iv) Demonstração dos fluxos de caixa sintética 2021
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (2.742)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento (180)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento 4.848
Redução líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.926
Caixa, equivalentes de caixa no início do período 22
Caixa, equivalentes de caixa no final do período 1.948
7. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Ativos Financeiros
	 Custo amortizado
		  Caixa e equivalentes de caixa 45.003 193.385 46.951
		  Contas a receber de clientes 225.922 210.258 231.850
		  Contas a receber de partes relacionadas 33.752 3.442 33.752
		  Depósitos Judiciais 4.431 5.403 4.431

309.108 412.488 316.984
Ativos Financeiros por meio de resultado
Contratos a termo (‘Forward’) 413 – 413

413 – 413
Passivos Financeiros
	 Custo amortizado
		  Fornecedores 399.350 255.189 403.106
		  Contas a pagar a partes relacionadas 20.594 24.925 20.594
		  Financiamentos 50.000 500 58.977
		  Passivo de arrendamento 10.312 4.000 14.384
		  Empréstimos incentivados 8.759 605 8.759
		  Debêntures a pagar 660.414 660.729 660.414

1.149.429 945.948 1.166.234
Passivos Financeiros por meio de resultado
Contratos a termo (‘Forward’) – 3.939 –

– 3.939 –
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente 
com base nos índices de mercado e nas taxas contratuais (Nota 18) e nos juros 
variáveis em virtude das condições de mercado; portanto, o saldo devedor regis-
trado nas datas de encerramento de cada período de relatório está próximo do 
valor de mercado. Contudo, tendo em vista que não há mercado ativo para esses 
instrumentos, diferenças poderiam ocorrer se tais valores fossem liquidados an-
tecipadamente. A Administração é de opinião que os instrumentos financeiros, 
que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores con-
tábeis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valo-
res de mercado nas datas de encerramento de cada período de relatório. O Gru-
po, cujas operações estão expostas ao risco cambial, é requerida a proteger suas 
posições via operações de hedge, efetuadas sob a orientação do departamento 
financeiro. O principal objetivo é proteger seus compromissos assumidos em dó-
lar de oscilações nos preços futuros, de forma a proporcionar maior previsibilida-
de em sua operação. O Grupo pratica operações de NDF (Non Deliverable 
Forward), as quais possuem a finalidade de proteção contra as oscilações das 
taxas de câmbio, cobrindo assim, apenas a exposição cambial pelo prazo de 
pagamento concedido por fornecedores na compra de componentes importados.
Em 31 de dezembro, os instrumentos financeiros derivativos podem ser assim 
demonstrados: Controladora Consolidado

Valor Notional
Valor justo a  

receber ou a pagar
2021 2020 2021 2020

Contratos a termo (Forward)
	 Posição comprada - USD 18.848 16.897 413 (3.939)

18.848 16.897 413 (3.939)
Controladora Consolidado

Valor Notional Valor justo a pagar
2021 2020 2021 2020

Contratos a termo (Forward)
	 Posição comprada - USD 18.848 16.897 413 (3.939)

18.848 16.897 413 (3.939)
8. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do crédito dos 
ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada median-
te uma graduação de risco (credit rating) interna:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Grupo A 102.404 100.396 106.192
Grupo B 114.335 104.730 116.249
Grupo C 14.012 9.905 14.246

230.752 215.031 236.687
• Grupo A - clientes de grande porte com liberação automática de crédito; • Grupo 
B - clientes de médio porte, com limites de crédito definidos; • Grupo C - clientes 
de pequeno e médio porte, com limites de crédito definidos. O Grupo possui um 
cadastro de mais de 50.000 clientes em todo o Brasil. Os clientes ativos, assim 
considerados, são aqueles que mantêm suas compras no mínimo uma vez por 
quadrimestre, e são monitorados automaticamente, por intermédio de troca de 
informações com empresas especializadas. O crédito é imediatamente bloquea-
do nos seguintes casos: restrições externas recebidas, duplicatas vencidas, insu-
ficiência de limite interno de crédito e atrasos nos pagamentos. Além disso, os li-
mites são revistos pelo Departamento de Crédito nos seguintes casos: por 

reativação de cliente, por solicitação de aumento de limite e por vendas especiais. 
O risco de crédito fica mitigado, não só em virtude dos controles exercidos, como 
também pela pulverização dos clientes, não havendo significativa concentração, 
além daqueles classificados no Grupo A.
9. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Recursos em banco e caixa 6.818 1.812 8.766
Depósitos bancários de curto prazo (i) 38.185 191.573 38.185

45.003 193.385 46.951
(i) Os depósitos bancários de curto prazo são indexados por Certificados de De-
pósito Bancário (CDBs), remunerados por taxas entre 80% e 103% (2020 entre 
60% e 101,5%) da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são 
contratados em instituições financeiras que operam no Brasil. Esses depósitos 
são classificados nesta rubrica por serem ativos financeiros com possibilidade de 
resgate imediato, com insignificante variação de valor e conforme intenção de 
uso dos recursos pela administração, desta forma, o Grupo pode sacar os valores 
de CDBs a qualquer momento sem efeito significativo de multas ou deduções 
contratuais. 
10. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Contas a receber de clientes 230.752 215.031 236.687
Provisão para impairment de contas
	 a receber (4.830) (4.773) (4.837)

225.922 210.258 231.850
Em 31 de dezembro, os saldos de contas a receber por data de vencimento es
tavam assim apresentados: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
A vencer 204.040 175.027 209.935
Vencidos –
	 Até 60 dias 21.066 28.145 21.098
	 De 61 a 90 dias 816 7.086 817
	 Acima de 90 dias 4.830 4.773 4.837

230.752 215.031 236.687
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa no período 
ocorreu conforme abaixo: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Saldo no início do exercício (4.773) (9.838) (4.773)
	 Adições por combinação de negócios – – (7)
	 Provisão do exercício (4.830) (4.773) (4.830)
	 Reversão de provisão 4.773 9.838 4.773

(4.830) (4.773) (4.837)
11. Estoques: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Produtos em processo (i) 77.690 67.986 77.690
Embalagens 43.937 40.484 46.077
Produtos acabados 99.897 48.324 101.257
Almoxarifado 52.008 43.088 52.008
Mercadorias para revenda (ii) 11.098 4.253 11.098
Matérias-primas 42.800 11.491 44.136
Estoque em poder de terceiros e outros (10.696) 4.447 (10.696)

316.734 220.073 321.570
(i) Refere-se a polpa de tomate in natura, decorrente do período de entre safra ao 
qual a polpa é mantida armazenada. (ii) Referem-se a produtos importados da 
H.J. Heinz Company, tais como derivados de tomates e sementes.
12. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
IRPJ e CSLL antecipados 26.670 11.094 26.670
ICMS a recuperar 8.911 16.597 8.911
ICMS sobre ativo imobilizado 8.417 11.564 8.417
PIS e COFINS a recuperar (i) 59.277 80.007 59.340
PIS e COFINS sobre ativo imobilizado 2.391 18.792 2.391
INSS a recuperar 5.036 5.036 5.036
Outros 2.291 1.189 2.352

112.993 144.279 113.117
Circulante 10.965 7.322 11.089
Não circulante 102.028 136.957 102.028

112.993 144.279 113.117
(i) O saldo inclui, substancialmente, os créditos fiscais decorrentes do trânsito em 
julgado na ação de exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Essa ação tem por objeto a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribui-
ções ao PIS e à COFINS. No tocante à essa matéria, o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento com Repercussão Geral (RE 574.706/PR), pacificou o entendi-
mento de que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao patrimônio 
do contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base de cálculo das contribui-
ções ao PIS e à COFINS.
13. Adiantamentos diversos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Adiantamentos de importação – – 1.120
Adiantamentos a fornecedores – – 91
Adiantamentos a funcionários 3.933 1.067 3.967
Outros 37 36 37

3.970 1.103 5.215

O Grupo não possui cláusulas restritivas em seus empréstimos e financiamentos. 
19. Arrendamentos: O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacio-
nados a arrendamentos:
Ativos de direito de uso Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Ativos de direito de uso
	 Edificações 5.832 8.082 9.228
	 Máquinas e equipamentos 3.680 3.829 3.680

9.512 11.911 12.908
Passivo de arrendamentos Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Passivo de arrendamentos
	 Obrigações brutas de arrendamento 
		  financeiro 10.688 13.573 16.148
	 Encargos futuros de arrendamento
		   financeiro (376) (667) (1.764)
	 Obrigações de arrendamento financeiro 10.312 12.906 14.384
	 Circulante 4.891 4.000 5.845
	 Não circulante 5.421 8.906 8.539

10.312 12.906 14.384
A demonstração do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arren-
damentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Encargo de depreciação dos ativos de 
	 direito de uso (incluído em despesas -
		  encargo total de depreciação) (4.571) (4.448) (4.783)
Ajustes por redução de pagamento
	 Despesas com juros (incluídas nas
		  despesas financeiras) (405) (626) (506)

(4.976) (5.073) (5.289)
Ativos de direito de uso: A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso 
é evidenciada a seguir: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Saldo em 1 de janeiro 11.910 10.982 11.910
Adições 2.172 5.376 2.172
Adições por combinação de negócios – – 3.608
Ajustes por remensuração – – –

9.512 11.910 12.908
Passivos de arrendamento: As movimentações dos saldos dos passivos de 
arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Saldo em 1 de janeiro 12.906 12.335 12.906
Adições 2.172 5.376 2.172
Adições por combinação de negócios – – 4.102
Pagamentos (5.172) (5.431) (5.303)

10.312 12.906 14.384
Maturidade dos contratos Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Vencimento das prestações
	 Menos de 1 ano 4.891 4.000 5.845
	 Entre 1 e 2 anos 4.107 4.913 5.355
	 Entre 2 e 5 anos 1.690 4.660 4.948

10.688 13.573 16.148
	 Valores não descontados 
		  (Juros embutidos) (376) (667) (1.764)
	 Saldo em 31 de dezembro 10.312 12.906 14.384
Contratos por prazo e taxa de desconto
Prazos Taxa % a.a.
	 4 anos 4,41
	 5 anos 4,17
	 6 anos 3,00
20. Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado

2021 2020 2021
PIS e COFINS a recolher 4.016 1.721 4.145
ISS a Recolher (i) 448 1.339 455
ICMS a recolher 8.627 6.583 8.627
IRRF a recolher 259 426 470
Impostos sobre importação 21 7.314 21

13.371 17.383 13.718
(i) Referem-se às retenções de ISS sobre os serviços de construção e instala-
ções tomados dos prestadores de serviços contratados pelo Grupo, aos quais o 
Grupo tem o direito junto ao município de Nerópolis de não pagamento tão logo 
o Secretaria da Fazenda do município revise as notas. Por política contábil o 
Grupo registra o passivo e ativo no mesmo valor e o compensa tão logo a apro-
vação dos créditos seja concluída.
21. Provisão sobre vendas: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Fretes sobre vendas – 737 –
Comissões de vendas – – 337

– 737 337
22. Provisões diversas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Provisão para contingência (b) 24.864 31.532 31.192
Provisão para benefício de saúde - 
	 pós aposentadoria (a) 4.477 5.137 4.477

29.341 36.669 35.669
(a) Obrigação de benefício de planos de saúde - pós aposentadoria: Aos 
empregados elegíveis, o Grupo proporciona benefícios de plano privado de as-
sistência à saúde pós-aposentadoria, em cumprimento à Lei nº 9.656/1998. Ape-
sar da manutenção anual do plano de saúde aos empregados elegíveis ser de 
responsabilidade integral dos participantes, o Grupo suporta solidariamente o 
plano e conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico IAS19(R)/CPC 33 - 
“Benefícios a Empregados”, e em 31 de dezembro de 2021, registrou provisão no 
valor de R$ 4.477 (2020 - R$ 5.137). As principais premissas atuariais utilizadas 
no cálculo são as seguintes: taxa de desconto de 8,6% e a inflação geral projeta-
da de 3,25%. (b) Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: O 
Grupo é parte envolvida em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e 
tributária em andamento, os quais envolvem responsabilidades contingentes. Os 
processos encontram-se em fase de defesa administrativa e/ou em trâmite na 
esfera judicial. Com base na opinião de seus assessores jurídicos internos e ex-
ternos, a administração do Grupo mantém provisão para tais riscos em montan-
tes considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir 
de desfechos desfavoráveis, conforme a seguir:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 1º de Janeiro, 2020 54 6.637 20.172 26.863
Adições e atualizações monetá-
rias 0 4.699 4.699
Reversões, baixas (30) (30)
Saldo em 31 de Dezembro, 2020 54 6.607 24.871 31.532

Controladora
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 1º de Janeiro, 2021 54 6.607 24.871 31.532
Adições e atualizações 
	 monetárias 1 387 2.067 2.455
Reversões, baixas (1.258) (7.865) (9.123)
Saldo em 31 de Dezembro, 2021 55 5.736 19.073 24.864

Consolidado
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 1º de Janeiro, 2021 55 5.736 19.073 24.864
Adições por combinações de 
	 negócios 827 – 5.502 6.328
Adições e atualizações 
	 monetárias – 387 2.067 2.454
Reversões, baixas – (1.258) (7.865) - 9.123
Saldo em 31 de Dezembro, 2021 881 5.736 24.575 31.192
(c) Perdas possíveis não provisionadas no balanço: Em 31 de dezembro de 
2021, o Grupo tem ações de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias, para os 
quais a administração, com o apoio dos seus assessores jurídicos internos e ex-
ternos, classificam a possibilidade de perda como possível, portanto não foi regis-
trada nenhuma provisão. Segue composição e estimativa:

Controladora Consolidado
Contingências 2021 2020 2021
Tributárias 10.961 12.468 13.039
Cíveis (i) 17.280 38.509 17.280
Trabahistas 10.086 6.232 10.528

38.327 57.209 40.847
(i) Referem-se a execução de título extrajudicial para cobrança de multa diária 
decorrente de suposto descumprimento de obrigação contratual. 
23. Empréstimos incentivados: Fundo de Participação e Fomento à Indus-
trialização do Estado de Goiás: FOMENTAR: A Companhia está sujeita às 
normas contidas no Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Es-
tado de Goiás (FOMENTAR), conforme Lei Estadual nº 13.436/98. O FOMEN-
TAR é um programa que oferece benefícios fiscais às empresas industriais que 
pretendem instalar-se no Estado seja na realização de novos investimentos, seja 
na ampliação das unidades já existentes. Do saldo devedor do ICMS apurado no 
mês, a Companhia recolhe 30% até o dia 12 do mês seguinte e financia 70% 
através do FOMENTAR com prazo de pagamento de até 20 anos, sujeito a juros 
de 2,4% ao ano, pagos mensalmente. Um valor correspondente a 10% dos 70% 
financiados é depositado mensalmente, sob a denominação “bolsa garantia”, 
para a Agência de Fomento de Goiás S.A. - Goiás Fomento, a fim de que a Com-
panhia tenha o direito de participar dos leilões que ocorrem semestralmente. Nos 
leilões a Companhia pode vender ao Estado de Goiás o saldo devedor (70% do 
valor financiado, conforme mencionado acima) pelo montante já depositado no 
‘bolsa garantia’ mais 1% do saldo devedor à vista. Logo, a Companhia paga efe-
tivamente 11% do montante financiado. A diferença entre o que Companhia paga 
e o seu respectivo desconto é registrado como ganho na demonstração do resul-
tado do exercício da mesma forma que o ICMS incorrido pelas vendas de merca-
dorias. Todo o valor originado dos referidos leilões deve transitar pelo resultado do 
exercício, de acordo com a sua competência, cujo crédito é contabilizado na 
mesma rubrica em que a despesa com o ICMS foi registrada, ou seja, “Impostos 
sobre vendas”. No exercício de 2021, foi registrado um crédito no valor de  
R$ 60.690 (2020 R$ 71.228). Os valores a pagar de ICMS - FOMENTAR estão 
assim demonstrados nas demonstrações financeiras, em rubrica específica no 
passivo não circulante:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

ICMS a pagar Fomentar 72.443 60.530 72.443
Ajuste a valor presente (*) (63.684) (59.925) (63.684)

8.759 605 8.759
(*) O valor registrado em 31 de dezembro de 2021 tem vencimento em  
31 de dezembro de 2040, sendo assim a administração projetou o ajuste a valor 
presente projetando o valor registrado em 31 de dezembro de 2021 até o 
vencimento pela taxa de juros cobrada pela Agência de Fomentos de Goiás S.A.- 
Goiás Fomento de 2,4% ao ano e ajustado pela taxa de juros do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) até a data-base. O efeito no 
resultado foi registrado na rubrica “Impostos sobre vendas” como conta redutora 
do próprio imposto, no caso, ICMS. A Companhia tem alguns requerimentos 
obrigatórios para manter o benefício e em 31 de dezembro de 2021 e 2020 esses 
requerimentos foram cumpridos.
24. Outras obrigações: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
	 Outras obrigações diversas 509 5.858 609
	 Valor a pagar de aquisição de controlada 4.745 – 4.745
	 Opção de compra de participação 
		  adicional 67.328 – 67.328

72.582 5.858 72.682
Outras obrigações
		  Circulante 5.254 5.858 5.354
		  Não circulante 67.328 – 67.328

72.582 5.858 72.682
25. Debêntures a pagar:

Controladora
Debêntures 2021 Garantias Vencimento Encargos a.a. %

Debêntures simples 660.414 Sem garantias
17 de  

abril de 2028 11,5
660.414

Circulante 5.414
Não circulante 655.000
A Companhia emitiu, em 13 de abril de 2018, debêntures simples públicas com 
esforços restritos no âmbito da instrução CVM 476, não conversíveis em ações. 
A quantidade emitida foi de 65.000 (sessenta e cinco mil) títulos, colocados no 
mercado ao valor unitário de R$ 10, totalizando R$ 655.000, com vencimento em 
15 de abril de 2028 e juros fixos de 11,5% ao ano. Os recursos captados foram 
utilizados, principalmente, na construção da nova planta industrial localizada no 
Estado de Goiás, na expansão do centro de distribuição e em projetos para o 

14. Imobilizado

Terrenos e 
 edificações Veículos

Máquinas e 
equipamentos

Móveis,  
utensílios e 

 equipamentos  
de informática

Total em  
operação

Obras em  
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de dezembro de 2020
	 Saldo inicial 275.231 42 272.037 105.164 652.474 69.257 4.132 725.863
	 Aquisições 33.910 – 17.621 8.589 60.120 26.021 – 86.141
	 Transferências 26.010 – 25.405 13.963 65.377 (62.191) (4.132) (946)
	 Baixa por alienação, líquida de depreciação (1.313) (6) (2.567) (6.047) (9.934) – – (9.934)
	 Depreciação (25.303) (11) (70.438) (10.885) (106.636) – – (106.636)
	 Provisão/Reversão estimada para perda 6.656 6.656 – – 6.656

308.535 25 248.714 110.784 668.058 33.087 – 701.145
	 Custo 405.846 2.722 661.942 201.351 1.271.860 33.087 – 1.304.947
	 Depreciação acumulada (97.311) (2.697) (413.228) (90.568) (603.803) – – (603.803)

308.535 25 248.714 110.784 668.058 33.087 – 701.145
	 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –

Controladora

Terrenos e 
 edificações Veículos

Máquinas e 
 equipamentos

Móveis,  
utensílios e 

 equipamentos  
de informática

Total em  
operação

Obras em  
andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de Dezembro de 2021
	 Saldo inicial 308.535 25 248.714 110.784 668.058 33.087 – 701.145
	 Aquisições 682 – 4.900 5.581 11.164 65.277 27.558 103.999
	 Transferências 6.949 – 12.791 1.215 20.955 (25.811) (4.609) (9.464)
	 Baixa por alienação, líquida de depreciação (398) – (555) (37) (990) – – (990)
	 Depreciação (30.150) (8) (70.636) (12.854) (113.647) – – (113.647)
	 Provisão/Reversão estimada para perda   2.105  2.105 – – 2.105

285.618 17 197.319 104.689 587.644 72.553 22.950 683.147
	 Custo 413.078 2.722 681.184 208.110 1.305.094 72.553 22.949 1.400.596
	 Depreciação acumulada (127.461) (2.704) (483.864) (103.421) (717.450) – – (717.450)

285.618 17 197.319 104.689 587.644 72.553 22.949 683.146
	 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –

Consolidado

Terrenos e  
edificações Veículos

Máquinas e  
equipamentos

Móveis,  
utensílios e  

equipamentos  
de informática

Total em 
 operação

Obras em 
 andamento

Adiantamentos 
a fornecedores

Total 
imobilizado

Em 31 de dezembro de 2021
	 Saldo inicial 308.535 25 248.714 110.784 668.058 33.087 – 701.145
	 Adições por combinação de negócios 1.465 24 2.092 233 3.815 – – 3.815
	 Aquisições 689 – 5.035 5.618 11.342 65.277 27.558 104.178
	 Transferências 6.949 – 12.791 1.215 20.955 (25.811) (4.609) (9.464)
	 Baixa por alienação, líquida de depreciação (398) – (555) (37) (990) – – (990)
	 Depreciação (30.192) (10) (70.671) (12.858) (113.730) – – (113.730)
	 Provisão/Reversão estimada para perda – – 2.105 – 2.105 – – 2.105

287.048 40 199.511 104.955 591.554 72.553 22.950 687.057
	 Custo 414.551 2.746 683.410 208.381 1.309.087 72.553 22.949 1.404.590
	 Depreciação acumulada (127.502) (2.706) (483.899) (103.425) (717.533) – – (717.533)

287.048 40 199.511 104.955 591.554 72.553 22.949 687.057
	 Vida útil anual 25 5 5-10 10 – – – –
O Grupo revisa anualmente a vida útil de seu ativo imobilizado, dessa forma em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não foram identificados evidencias objetivas de 
mudanças de vida útil do ativo. De acordo com o IAS36/ CPC 01 (R2) - Redução ao valor recuperável do ativo (impairment), o Grupo avaliou os indicativos internos 
e externos de impairment e não identificou indícios de perda ao valor recuperável.
15. Intangível Ágio (goodwill) Marcas registradas e licenças Carteira de clientes Softwares adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2020
	 Saldo inicial 531.292 229.000 14.351 62.830 837.473
	 Transferência – – – 349 349
	 Amortização – – (2.393) (18.650) (21.043)

531.292 229.000 11.958 44.528 816.779
	 Custo 531.292 229.000 32.300 103.963 896.555
	 Amortização e impairment acumulados – – (20.342) (59.434) (79.776)

531.292 229.000 11.958 44.528 816.779
Controladora

Ágio (goodwill) Marcas registradas e licenças Carteira de clientes Softwares adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2021
	 Saldo inicial 531.292 229.000 11.958 44.528 816.779
	 Adições – – – 13.856 13.856
	 Transferência – – – 9.464 9.464
	 Amortização – – (2.393) (20.542) (22.934)

531.292 229.000 9.566 47.306 817.164
	 Custo 531.292 229.000 32.300 127.282 919.874
	 Amortização e impairment acumulados – – (22.734) (79.976) (102.710)

531.292 229.000 9.566 47.306 817.164
Consolidado

Ágio (goodwill) Marcas registradas e licenças Carteira de clientes Softwares adquiridos Total
Em 31 de dezembro de 2021
	 Saldo inicial 531.292 229.000 11.958 44.528 816.779
	 Adições – – – 13.856 13.856
	 Adições por combinação de negócios 24.932 49.783 3.250 – 77.964
	 Amortização – (254) (2.412) (20.542) (23.207)

556.224 278.529 12.797 47.306 894.855
	 Custo 556.224 278.783 35.550 127.282 997.839
	 Amortização e impairment acumulados – (254) (22.753) (79.976) (102.983)

556.224 278.529 12.797 47.306 894.855

(i) O Grupo revisa anualmente a vida útil de seu ativo intangível com vida útil de-
finida, dessa forma, em 31 de dezembro de 2021, não foram identificadas evidên-
cias objetivas de mudanças de vida útil do ativo. De acordo com o IAS 36/CPC 01 
(R2) - Redução ao valor recuperável do ativo (impairment) - O Grupo avaliou os 
indicativos internos e externos de impairment e não identificou necessidade de 
provisão para perda. Em relação aos ativos com vida útil indefinida (marcas e 
ágio) o Grupo efetuou teste de impairment no final do ano, e não identificou ajus-
te por impairment. Teste de ativos de vida útil indefinida para verificação de 
impairment: O valor recuperável de uma UGC é determinado com base em 
cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes 
do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financei-
ros aprovados pela administração para um período de cinco anos. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, o Grupo realizou o teste anual de impairment 
do ágio alocado à todo Grupo uma que vez que foi identificado apenas uma UGC 
(Unidade geradora de Caixa), decorrente de aquisição de negócios da Coniex-
press S.A. em 2011. O valor total do referido ágio em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020 é de R$ 531.292. O Grupo avaliou a recuperação do montante do ágio 
com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado 
para a referida UGC. O processo de estimativa do valor em uso envolve a utiliza-
ção de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuros e 
representa a melhor estimativa do Grupo, tendo sido as referidas projeções apro-
vadas pela Administração. O teste de recuperação da UGC não identificou a ne-
cessidade de reconhecimento de perda. A projeção de fluxo de caixa contemplou 
o período de 13 anos acrescido do valor residual calculado pela perpetuação do 
saldo de caixa no décimo quarto ano, descontado ao valor presente pelo Custo 
Médio Ponderado de Capitais (Weighted Average Cost of Capital (WACC)). Esta 
taxa considera diversos componentes do financiamento, dívida e capital próprio 
utilizados pelo Grupo para financiar suas atividades. As principais premissas uti-
lizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2021, para a referida 
UGC, são as que seguem: Premissas: Taxa de crescimento e perpetuidade 4,0 
% a.a. Taxa de desconto - antes dos impostos (WACC - Nominal) 11,19 % a.a. A 

Administração determinou a margem bruta orçada com base em suas 
expectativas para o desenvolvimento do mercado, e crescimento baseado no 
histórico e perspectivas suportadas pelos orçamentos preparados e aprovados 
pela administração. As taxas de crescimento médias ponderadas utilizadas são 
consistentes com as previsões incluídas nos relatórios do setor e no planejamen-
to estratégico do Grupo. Se a margem bruta orçada usada no cálculo do valor em 
uso para a UGC fosse 0.5 p.p. ou 1 p.p. menor que as estimativas da administra-
ção, em 31 de dezembro de 2021, o Grupo teria um impairment ao valor recupe-
rável da UGC no montante de R$ 74.613 e R$ 187.158, respectivamente.
16. Fornecedores Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Fornecedores nacionais de mercadorias 371.640 233.237 375.396
Fornecedores no exterior 18.088 8.912 18.088
Fornecedores de serviços diversos e transportes 9.622 13.040 9.622

399.350 255.189 403.106
17. Fornecedores - confirming: A Companhia firmou contrato junto a institui-
ções financeiras, com o objetivo de permitir aos fornecedores no mercado interno 
a antecipação de recebimento. Nessa operação, os fornecedores transferem o 
direito de recebimento de títulos de vendas das mercadorias e insumos para as 
instituições financeiras. Ressalta-se que embora os fornecedores tenham o direi-
to ao recebimento do crédito antecipado, esse recebimento ocorre com desconto 
financeiro baseado nas taxas praticadas pelo banco. O Confirming é opcional por 
parte do fornecedor, e caso esses optem por não utilizar a ferramenta “confir-
ming” a Companhia efetuará o pagamento no prazo previsto no contrato, sem 
desconto. Adicionalmente, todo risco de crédito que baseia o desconto financeiro 
é calculado por meio do relacionamento e risco de crédito que a Companhia 
apresenta, nesse sentido, a Companhia não deixou de reconhecer o passivo fi-
nanceiro - fornecedores, em detrimento ao reconhecimento da rubrica de em-
préstimos, no exercício findo de 2021 e 2020 a Companhia não possuía saldo em 
aberto de operações de riscado sacado com nenhum fornecedor no mercado 
Local. 18. Empréstimos e Financiamentos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 Finalidade Garantias Vencimentos Encargos - % ao ano

Banco Itaú (CCB) – 500 6.858 Capital de Giro Duplicatas Outubro-22 13,35
Banco Santander (CPR) 50.000 – 50.000 Capital de Giro N/A Janeiro de 2022 10,15
Banco Santander Finimp – – 1.533 Financiamento de Importação N/A Setembro de 23 8,33

Banco Itau (Finame) – – 586
Financiamento de  

Equipamentos Equipamentos  Financiados
Setembro  

de 23 11,60
50.000 500 58.977

Circulante 50.000 500 57.659
Não circulante – – 1.318
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras da Heinz Brasil S.A.
aumento da capacidade produtiva. 26. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O 
capital social em 31 de dezembro de 2021 e 2010 é de R$ 1.068.397, dividido em 
885.070 ações nominativas e ordinárias, sem valor nominal.

Ações ordinárias Percentual
2021 2020 2021 2020

H.J. Heinz European Holding BV 884.928 884.893 99,98 99,98
H.J. Heinz Holding BV 142 177 0,02 0,02

885.070 885.070 100,00 100,00
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia incorporou a Kraft Heinz Brasil 
Comércio, Distribuição e Importação Ltda., com a operação o capital social foi 
reduzido pelo montante de R$ 17.508. Em 9 de abril de 2020, a Assembleia Geral 
Extraordinária aprovou o aumento do capital social da Companhia no montante 
de R$ 170.850. Para esse fim, a Companhia emitiu 96.272 ações ordinárias que 
foram totalmente integralizadas pelos acionistas da Companhia, H.J. Heinz 
European Holding BV e H.J. Heinz Holding BV. (b) Distribuição de dividendos: 
O estatuto social da Companhia assegura aos acionistas dividendo mínimo 
obrigatório no montante de 25% do lucro líquido após a constituição das reservas 
obrigatórias por lei.

2021 2020
Prejuízo do exercício (208.582) (194.205)
Destinação das reservas
Reserva de incentivo fiscal (60.690) (71.228)
Resultado ajustado (269.272) (265.433)
(c) Reserva de capital: A reserva de ágio refere-se à diferença entre o preço 
da subscrição que os acionistas pagaram pelas ações e o seu valor nominal. 
Por se tratar de uma reserva de capital, somente poderá ser utilizada para au-
mento de capital, absorção de prejuízos, resgate, reembolso ou compra de 
ações ou pagamento de dividendo cumulativo a ações preferenciais. Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia possui o montante de R$ 126.193. (d) Reser-
va legal: Em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o estatuto 
social da Companhia, reserva legal deverá ser constituída mediante destinação 
de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra 
destinação até atingir 20% do capital social subscrito. (e) Reserva de incenti-
vos fiscais - FOMENTAR: O montante obtido através do programa FOMEN-
TAR é considerado subvenção para investimentos, podendo ser incorporado ao 
capital social da pessoa jurídica titular do estabelecimento beneficiário do in-
centivo ali mencionado ou mantido em conta de reserva para futuros aumentos 
de capital, vedada sua destinação para distribuição de dividendos ou qualquer 
outra parcela a título de lucro. O saldo de reserva para incentivos fiscais, em  
31 de dezembro de 2021, é de R$ 757.845 (2020 - R$ 697.154). (f) Opção de 
venda detida pelo não controlador: Conforme Acordo de Acionistas entre a 
Companhia e sua controlada, os acionistas minoritários têm direito a uma op-
ção de venda dos 35% de sua participação após o quinto (5º) aniversário da 
celebração do Contrato de Acionistas, e a Companhia conforme contrato deve-
rá cumprir com esta obrigação, o valor justo desta opção de venda descontado 
a valor presente em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 67.328. 
27. Partes relacionadas: (a) Saldos e transações:

2021 2020
Circulante Tipo Ativo Passivo Ativo Passivo
	 HJ Heinz Company 
		  Ltd Ndc Outros (107) –
	 H.J.Heinz Supply Chain
		  EuroBV Contas a pagar (1.012) – (2.449)
	 H.J. Heinz Foods UK 
		  Limited Contas a pagar (633) – –
	 Kraft Foods Group, Inc. Contas a pagar (31) – (2.301)
	 Heinz Panama SA Contas a pagar – – (208)
	 Delimex de Mexico SA 
		  de CV Contas a pagar (997) – (1.102)
	 H.J. Heinz Foods Spain
		  S.L.U. Contas a pagar (271) – (746)
	 Kraft Foods Group Exports
		  LLC Contas a pagar – – (65)
	 HJ Heinz Manufactrng
		  Spain SLU Outros (8) – –
	 HJ Heinz Distribution SASU Outros – – (2.276)
	 Kraft Foods Group Brands
		  LLC Outros (17.408) – (15.676)

2021 2020
Circulante Tipo Ativo Passivo Ativo Passivo
	 Alimentos Heinz de Costa
		  Rica Outros (127) – (102)
Não Circulante
	 Kraft Foods Group, Inc. Contas a receber 22.798 –
	 H.J. Heinz Group B.V. Outros – 111 –
	 Kraft Foods Group Brands
		  LLC Contas a receber 3.834 – –
	 Kraft Heinz Canada ULC Outros – – –
	 Heinz Colombia SAS Reembolso – – –
	 H.J Heinz Co Australia Ltd Outros 66 1 –
	 H.J. Heinz Foods UK 
		  Limited Outros 4.071 46 –
	 Alimentos Heinz de 
		  Costa Rica Reembolso 117 350 –
	 Kraft Heinz Foods 
		  Company Reembolso – 179 –
	 Delimex de Mexico SA 
		  de CV Reembolso 119 689 –
	 H.J.Heinz Supply Chain
		  EuroBV Reembolso 600 1.007 –
	 Kraft Heinz(Barbados) Srl Outros 2.147 1.059 –
		  Total de Partes 
			   relacionadas 33.752 (20.594) 3.442 (24.925)
Operações 2021 2020
Exportações realizadas 11.238 –
Importações realizadas 67.781 461
Vendas mercado nacional 0 85.659
(b) Remuneração da administração: Em 2021, a remuneração dos diretores e 
membros da administração do Grupo foi de R$ 12.975 (2020 R$ 9.713). O Grupo 
não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de tra-
balho. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social da 
Companhia é responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer 
o montante global da remuneração anual do Conselho de Administração e da Dire-
toria. 28. Imposto de renda e contribuição social: (a) IRPJ e CSLL diferidos:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

	 Impostos diferidos - ativos
		  Prejuízo fiscal e base negativa
			   de contribuição social 373.014 296.661 373.014
		  Provisão para bonificação a clientes 9.712 9.340 9.712
		  Provisão contas a pagar 11.789 11.944 11.789
		  Provisão para reconhecimento 
			   de receita antecipada – – –
		  Provisão para riscos trabalhistas, 
			   cíveis e tributários 9.964 12.232 9.964
		  Provisão para créditos de liquidação
			   duvidosa 1.642 1.623 1.642
		  Provisão para ágio na incorporação – – –
		  Debêntures 1.841 2.118 1.841
		  Outros 1.847 10.157 1.847

409.809 344.075 409.809
	 Impairment (379.508) (303.212) (379.508)
	 Impostos diferidos - passivos
		  Ágio na incorporação (233.548) (218.769) (250.673)
Impostos diferidos líquido (203.248) (177.906) (220.373)
Em 31 de dezembro de 2021, o Grupo tem registrado tributos diferidos ativos 
sobre diferenças temporárias no montante de R$ 30.300 (2020 - R$ 40.863) que 
deverão ser realizados no período de até 10 anos, como demonstrado a seguir:
De cinco a dez anos 30.300
As estimativas de realização dos créditos tributários decorrentes de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, bem como diferenças temporárias 
estão respaldadas nas projeções de lucros fiscais tributáveis do Grupo, que são 
revisadas periodicamente. Essas projeções baseiam-se em premissas e o seu 
resultado realizado pode divergir do projetado. Em 31 de dezembro de 2021, o 
Grupo não reconheceu ativos de impostos de R$ 373.014 (R$ 296.661 em 2020) 
com relação a prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social no montan-

te total de R$ 1.097.100 (R$ 872.553 em 2020), que podem ser compensados 
com lucro tributável futuro. Esses prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social não possuem prazo de vencimento. (b) Conciliação da despesa de IRPJ 
e CSLL correntes: Controladora

2021 2020
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (194.032) (181.585)
	 Alíquota - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social 65.971 61.739
Diferenças permanentes
		  Adições de despesas não dedutíveis (10.711) (9.993)
		  Incentivo fiscal - FOMENTAR 26.748 29.556
		  Demais provisões 28.609 (354)
		  Prejuízos fiscais para os quais nenhum imposto 
			   diferido foi reconhecido (99.678) (80.948)
Imposto de renda e contribuição social correntes 10.940 (0)
29. Receita operacional líquida: A reconciliação entre as vendas brutas e a  
receita líquida é como segue: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Receita de venda bruta
	 Mercadorias 2.051.182 1.897.422 2.059.445
	 Impostos incidentes (404.616) (314.478) (405.813)
	 Retornos e devoluções (29.004) (34.300) (29.401)
	 Incentivo de vendas (97.438) (123.761) (97.438)

1.520.124 1.424.883 1.526.793
O Grupo tem firmado com o Estado de Goiás, incentivo fiscal que reduz o valor 
de ICMS devido à medida em que sejam cumpridos os compromissos firmados 
em contrato, os quais vem sendo cumpridos. O ganho auferido com essa redução 
do saldo de ICMS a pagar, está sendo reconhecido na mesma rubrica em que é 
reconhecida a despesa do referido imposto, ou seja, na rubrica de “Impostos 
incidentes”. Consequentemente, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020, o saldo de impostos incidentes sobre vendas está reduzido dos 
referidos créditos nos valores de R$ 60.690 e de R$ 71.228, respectivamente.
30. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2021 2020 2021
Custo das vendas (1.293.956) (1.210.052) (1.297.295)
Despesas com vendas (213.136) (220.775) (214.986)
Despesas administrativas (148.507) (83.777) (151.674)

(1.655.599) (1.514.604) (1.663.955)
Matéria-prima e embalagem (904.550) (845.965) (904.273)
Despesas com pessoal (227.824) (201.253) (230.784)
Fretes sobre vendas (136.795) (118.513) (136.857)
Despesas com materiais industriais
	  e manutenção (18.142) (13.925) (18.201)
Depreciação (126.775) (128.503) (127.071)
Gastos gerais de fabricação (76.582) (76.943) (76.590)
Comissões sobre vendas – (105) (3.095)
Despesas com serviços de terceiros (16.937) (13.896) (16.984)
Despesa com propaganda e 
	 promoção (57.291) (43.612) (57.460)
Outras (90.703) (71.889) (92.640)

(1.655.599) (1.514.604) (1.663.955)
31. Outras receitas (despesas), líquidas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Indenização com seguro 688 352 688
Venda de sucatas 3.863 3.438 3.863
Crédito Tributário 14.352 3 14.352
Resultado na baixa de ativo 218 8.324 218
Outras 383 623 383
Acordos legais 6.717 7.460 6.717
Provisões diversas – (6.243) –
Outros impostos (14.410) (21.670) (14.410)
Vendas de serviços 7.448 – 7.448

19.258 (7.713) 19.258

32. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
2021 2020 2021

Receitas Financeiras
	 Juros ativos – 2.169 –
	 Aplicações financeiras 10.888 2.510 10.908
	 Ganho com instrumentos financeiros (i) 8.579 24.670 8.579
	 Ganho na variação cambial (i) 1.570 5.685 1.619

21.037 35.034 21.106
Despesas Financeiras
	 Perda na variação cambial (i) (4.299) (24.277) (4.308)
	 Despesa de cobrança (3.265) (17.954) (3.287)
	 Juros sobre debêntures (72.662) (59.509) (72.662)
	 Juros sobre empréstimos (101) – (207)
	 Imposto sobre operações financeiras (7.981) (11.135) (7.986)
	 Perda com instrumentos financeiros (i) (6.477) (3.192) (6.477)
	 Despesa de concessão automática (2.501) (3.118) (2.644)
	 Juros passivos – – (101)

(97.286) (119.185) (97.672)
(76.249) (84.151) (76.566)

(i) Variação referente à flutuação do dólar com relação ao real. 33. Prejuízo 
por ação: Conforme descrito na Nota 23, a Companhia possui apenas ações 
ordinárias. A tabela a seguir demonstra o cálculo do prejuízo por ação:

2021 2020
Prejuízo por ação básico e diluído (em reais)
	 Prejuízo do exercício (208.434) (194.205)
	 Média ponderada de ações ordinárias 885.070 869.025

(235,50) (223,47)
34. Cobertura de seguros (Não auditado): A política adotada pelo Grupo 
considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, levando 
em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus con-
sultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2021, as coberturas dos seguros, 
em valores, são assim demonstradas:

Controladora Consolidado
2021 2021

Riscos Operacionais 1.054.156 1.069.566
Transporte Nacional 304.243 304.243
Transporte Internacional 24.545 24.545
Responsabilidade Civil/D&O 92.115 92.115
Seguro Garantia 2.695.244 2.695.244
Seguro Crédito 618.495 618.495
Seguro Fiança 120.816 120.816
Seguro Automóvel 4.648 4.648
35. Eventos subsequentes: Em 19 de janeiro de 2022, a Companhia efetuou 
a rolagem de seu empréstimo de R$ 50.000 junto ao Banco Santander, este 
empréstimo captado em novembro de 2021 com a finalidade de capital de giro 
tinha como data de vencimento 22 de janeiro de 2022 e foi postergado para 
27 de abril de 2022, como consequência o custo do empréstimo passou de 
10,15% a.a. para 12,45% a.a.. A invasão ainda em curso da Rússia à Ucrânia 
está gerando implicações diretas e indiretas nos negócios da Companhia. Até 
o presente momento o principal impacto materializado e previsto para os pró-
ximos meses está relacionado ao aumento dos custos de combustíveis, com-
modities e insumos em geral. O aumento dos preços de diesel em 25% anun-
ciado pela Petrobras em março de 2022 surtiu efeitos imediatos nos custos de 
transportes e fretes contratados pela Companhia. Ademais, são previstos 
aumentos nos custos das safras de milho e tomate em decorrência do au-
mento de preços de fertilizantes agrícolas dada a relevância da Rússia e da 
Ucrânia na produção destes insumos em âmbito global. Por fim, aumentos 
são previstos também em custos de embalagens de forma geral. 

Diretoria

Fernando Peixoto de Rosa 
Diretor Presidente

Flavio Mancini Flores 
Diretor Administrativo Financeiro

 Lucas Cicero da Silva 
CRC 1SP-262042/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Aos Administradores e Acionistas Heinz Brasil S.A.. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da Heinz Brasil S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da Heinz Brasil S.A. e sua 
controlada (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolida-
do em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações consolidadas do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Heinz Brasil S.A. e da Heinz Brasil S.A. e sua contro-
lada em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro 

de 2021 foi planejada e executada considerando que as operações da Compa-
nhia não apresentaram modificações significativas em relação ao exercício ante-
rior. Nesse contexto, os Principais Assuntos de Auditoria, bem como nossa abor-
dagem de auditoria, mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles do 
exercício anterior. Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Valor recuperável de intangíveis de vida útil indefinida (Notas 2.10 
e 15): Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentava em suas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, ativos intangíveis de vida útil inde-
finida, que inclui ágio por expectativa de rentabilidade futura e marca originados 
na combinação de negócios da Coniexpress S.A., no montante de R$ 760.292 
mil. A Administração elabora anualmente teste para avaliar a necessidade, ou 
não, da redução dos seus ativos de vida útil indefinida ao seu valor recuperável 
(teste de impairment). Variações nas principais premissas utilizadas, como taxa 
de crescimento e de desconto, entre outras, podem impactar significativamente 
os fluxos de caixa e, consequentemente, os valores recuperáveis. Portanto, o 
teste de impairment dos ativos intangíveis com vida útil indefinida permanece 
como sendo um dos principais assuntos de auditoria, devido a relevância dos 
saldos e por envolver o uso de julgamentos críticos por parte da Administração, 
em relação às premissas utilizadas nas projeções de fluxos de caixa. Entre ou-
tros, realizamos os seguintes procedimentos de auditoria: • Com o apoio dos 
nossos especialistas internos em avaliação, analisamos os modelos utilizados, 
checamos a coerência lógica e aritmética das projeções dos fluxos de caixa, 
mediante a comparação com: (i) orçamentos aprovados pela Administração,  
(ii) premissas e dados de mercado, e (iii) projeções utilizadas em anos anteriores 
com os resultados efetivos subsequentes. • Realizamos análise de sensibilidade 
e recalculamos as projeções considerando diferentes intervalos e cenários de 
taxas de crescimento e de desconto, bem como efetuamos leitura das divulga-
ções efetuadas. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julga-
mentos e as principais premissas utilizadas pela Administração são razoáveis e 
as divulgações são consistentes com os dados e informações obtidos. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,  
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua 

controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi-
ficadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.� Catarina de Araújo Costa Baptista
CRC 2SP000160/O-5� Contadora - CRC 1PE016970/O-5

Publicado na Folha de S.Paulo em 18/05/2022.
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